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A Prefeitura Universitária – PU da Universidade Federal da Paraíba CNPJ nº 24.098.477/0001-10, torna público através do seu Pregoeiro, designado pela Portaria nº 067/2010 de 09 de março de 2010, que no dia, hora e endereço, sob a modalidade Pregão Eletrônico – para Registro de Preços, do tipo menor preço, nos termos da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, dos Decretos nº 3.555/2000, nº 3.784/2001, º 5.450/2005, Lei Complementar 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204/2007 e legislação correlata, Portaria nº 61 de 15/05/2008, aplicando-se subsidiariamente as Leis nº 8666/93, atualizada, bem como nas condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.  

A Sessão Pública do Pregão Eletrônico será aberta às 10h30min (horário de Brasília) do dia 19 de Agosto de 2011, no sitio www.comprasnet.gov.br
As propostas deverão ser enviadas eletronicamente a partir do dia 04 de Agosto de 2011, no sitio acima descrito.

1- DO OBJETO

Constitui-se objeto desta licitação a contratação de empresas especializadas para execução de Serviços e Estudos Geotécnicos para os diversos campi da UFPB, sob regime de empreitada por preço unitário, tipo “Menor Preço” por Grupo, de acordo com o Termo de Referência (Anexo I) deste Edital e observada as normas técnicas da ABNT.
2- DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. O Registro de Preços será formalizado por intermédio de ATA de REGISTRO de PREÇOS, na forma da minuta constante do Anexo II, e nas condições previstas neste Edital.

2.2. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à contratação futura de bens, onde as empresas disponibilizam bens e serviços a preços e prazos certos e registrados em documento específico denominado Ata de Registro de Preços. Neste Sistema, as aquisições são feitas quando melhor convier aos órgãos que integram a Ata, sem, no entanto, estarem necessariamente obrigadas a contratar com os fornecedores vencedores do certame.

2.3. Neste Pregão, será firmado uma Ata de Registro de Preços, que é um documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, onde os fornecedores manterão seus preços registrados, durante o período de doze meses, tornando-os disponíveis a todos os órgãos integrantes para que, caso o desejem, efetuem suas aquisições nas quantidades necessárias e nos mesmos preços registrados no certame. 
3- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Para participar da licitação a empresa interessada deverá satisfazer as condições expressas no presente Edital, em seus anexos e na legislação específica que rege a matéria.

3.2. A empresa participante deverá preferencialmente:

3.2.1. providenciar o seu Cadastramento no SICAF, junto a qualquer Unidade Cadastradora dos órgãos da Administração Pública, em seu domicílio fiscal, até o terceiro dia útil anterior a data prevista para o envio das propostas. Para participar, além de cadastrada, a empresa deve estar registrada na condição de .ativa. no sistema.

3.2.2. A qualificação econômico-financeira das Licitantes registradas no SICAF é avaliada automaticamente pelo Sistema, com base na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), os quais, deverão ser igual ou superior a 1,00, resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG = Ativo Total .

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante.

Passivo Circulante
3.2.5. Estar credenciada perante o sítio https:/www.comprasnet.gov.br nos termos do tem 3.2.1.

3.3. Não será admitida a participação de empresa: 

3.3.1. Concordatária, com falência declarada, em recuperação judicial ou extrajudicial, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

3.3.2. Temporariamente suspensa para participar de licitação ou que tendo sido declarada inidônea por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, e ainda não tenha logrado reabilitação.

3.3.3. Em consórcio;

3.3.4. Que não tenha sede no País.

3.4. Conforme preconiza o §2º, do Art. 21, do Decreto Nr 5.450/2005, para participação no pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.

3.5. Das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte.

3.5.1. Será considerada microempresas ou empresas de pequeno porte a Sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o Art 966 da Lei Nr 10.406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, na forma prevista na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006;

3.5.2. As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

3.5.3. Caso ocorra alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da PU/UFPB, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

3.5.4. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art 81 da Lei Nr 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação; 

3.5.5. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte;

3.5.6. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam até 5% (cinco por cento) superiores ao melhor preço;
3.5.7. Para efeito do disposto no art. 44 da Lei Complementar Nr 123, de 14 de dezembro de 2006, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

3.5.7.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

3.5.7.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma prevista no subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1o e 2o do art. 44 da Lei Complementar Nr 123/06, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

3.5.7.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1O e 2O do Art. 44 da Lei Complementar Nr 123/06, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

3.5.8. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no .caput. do art 45 da Lei Complementar Nr 123/06, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

3.5.9. O disposto no art 45 da Lei Complementar Nr 123/06, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

3.5.10. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão;

3.5.11. A licitante vencedora, na hipótese de ter sido uma microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar o Demonstrativo do Resultado do Exercício do  período de 01 Jan a 31 Dez, do ano anterior ao presente certame, para verificação da Receita Bruta anual que comprove esta situação, na fase de habilitação, em conformidade com o art 3º da Lei  Complementar 123/06.
4. DA IMPUGNAÇÃO/ESCLARECIMENTO DO ATO CONVOCATÓRIO

4.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão.

4.2. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas, os pedidos deverão ser enviados, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço: cplpu@prefeitura.ufpb.br.

4.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

4.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro em até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, através do e-mail: cplpu@prefeitura.ufpb.br.

5. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

5.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (§ 1º, art. 3º do Decreto N 5.450/05), no sítio www.comprasnet.gov.br .

5.2. Os licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados junto ao órgão provedor, na data de realização do Pregão.

5.3. O credenciamento do licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores. SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de habilitação.

5.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal do licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico (§ 6º, art. 3º do Decreto Nr 5.450/05).

5.5. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a PU/UFPB, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros (§ 5º, art.3º do Decreto Nr 5.450/05). 

5.6. Durante a realização do Pregão, será disponibilizado aos licitantes, no sítio www.comprasnet.gov.br campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e licitantes, de acordo com o §5º do art. 22 do Decreto Nr 5.450/05.

6. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1. A participação no pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, das 8:00 horas do dia 04 de Agosto de 2011 às 10:00 horas do dia 19 de Agosto de 2011-, horário de Brasília, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. (§ 1°, art. 21, do Decreto 5.450/05). 

6.2. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico http://www.comprasnet.gov.br, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. (inc III, do art. 13, do Decreto 5.450/2005).

6.3. Incumbirá, ainda, ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. (inc IV, art. 13, do Decreto 5.450/2005).

6.4. A Proposta de Preços, após a etapa competitiva, contendo as especificações técnicas detalhadas do objeto ofertado, deverá ser formulada e enviada ao Setor de Licitações da PU, após o término da etapa de lances da sessão pública, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, com valores unitários e totais de cada item, atualizados em conformidade com os lances eventualmente ofertados, na seguinte forma:

6.4.1. ser apresentada com a logomarca do licitante ou apenas identificado com nome ou sua razão social, com todos os valores propostos expressos, obrigatoriamente, em Real;

6.4.2. a oferta deverá ser firme e precisa, rigorosamente limitada ao objeto desta licitação, sem conter alternativas de preço ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado, sob pena de desclassificação; 

6.4.3. consignar a assinatura do responsável e do representante legal da empresa na proposta, bem como a identificação de seu nome abaixo da assinatura. A não identificação do nome do

responsável abaixo da assinatura não constitui motivo de desclassificação da licitante, contudo esta informação deverá ser fornecida na fase de julgamento;

6.4.4. não serão admitidas propostas de licitantes em desacordo com o estabelecido no Anexo I; 

6.4.5. a proposta não poderá ter validade inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação;

6.4.6. declaração expressa de que nos preços estão incluídos gerenciamento do objeto licitado, todas as despesas com mão-de-obra (inclusive as leis sociais), materiais, ferramentas, transporte, equipamentos, assistência técnica, impostos, taxas, fretes, seguros, bem como quaisquer outras despesas, diretas e indiretas, incidentes até a efetiva entrega dos serviços ofertados.

6.4.7. conter os seguintes dados do licitante: Razão Social, endereço, telefone/Fax,  número do CNPJ/MF, Banco, agência, número da conta corrente e praça de pagamento;

6.4.8. o pregoeiro poderá, caso julgue necessário, solicitar maiores esclarecimentos sobre a composição dos preços propostos;

6.4.9. conter Orçamento Descritivo detalhado e elaborado no mesmo modelo adotado no Termo de Referência (ANEXO I), compreendendo folha resumo e orçamento, para os serviços previstos no objeto deste edital, com quantidades e preços (unitários, parciais e totais) de todas as etapas de serviços, indicando separadamente os preços de materiais e mão-de-obra, tudo apresentado sob a forma de planilha;

6.4.9.1. o Orçamento (ANEXO I) apresenta os PREÇOS UNITÁRIOS e as QUANTIDADES de cada item. Nenhuma planilha com valores superiores aos valores da Administração poderá ser contratada, os licitantes que fizerem o jogo de planilhas poderá ter sua proposta desclassificada.
6.4.9.3. o orçamento deverá ser elaborado levando-se em consideração o fato de que os serviços, objeto deste edital deverão ser entregues completos. Em conseqüência, ficará a cargo do licitante prever qualquer serviço ou material necessário, mesmo quando não expressamente indicado no projeto básico, nas especificações técnicas e no orçamento, não lhe cabendo quaisquer acréscimos de pagamentos decorrentes.

6.4.10. composição do BDI utilizado na formulação do orçamento; e

6.4.11. cronograma físico-financeiro e tabela de pagamento provisórios a serem aprovados pela PU/UFPB, para execução dos serviços do objeto deste edital, dentro do prazo proposto, dele constando todas as etapas do serviço integrantes da folha resumo do orçamento proposto.

6.5. A proposta de preços deverá, ainda, conter as seguintes declarações expressas:

6.5.1. temos conhecimento do local onde serão executados os serviços;

6.5.2. aceitamos todas as condições impostas neste Edital e seus anexos;

6.5.3. os serviços serão executados e concluídos dentro do prazo fixado neste Edital;

6.5.4. Temos conhecimento que o Orçamento (Anexo I) apresenta os PREÇOS UNITÁRIOS e as QUANTIDADES de cada item, devendo ser considerados como estimados e meramente informativos. Segundo metodologia própria, avaliamos e adotamos os nossos próprios valores.

6.6. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

6.7. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

7. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS

7.1. A partir das 10h30min do dia 19 de Agosto de 2011, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico SRP, com a divulgação das Propostas de Preços recebidas, na forma do subitem 6.4., passando-se a etapa de lances, conforme Edital e de acordo com o Decreto Nº 5.450/05, de 31 de maio de 2005.
7. DA ACEITABILIDADE E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no presente edital e seus Anexos, sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

7.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.3. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance.

7.4. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

7.5. Após a classificação das propostas, conforme subitem anterior, será iniciada a fase de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, iniciando pela proposta de melhor lance.

7.6. Caso todas as propostas sejam desclassificadas, o Pregoeiro poderá convocar todas as licitantes para que, no prazo de 08 (oito) dias úteis, apresentem novas propostas escoimadas das causas que motivaram a desclassificação ou revogar o certame licitatório.

8. DA FORMULAÇÃO E JULGAMENTO DOS LANCES

8.1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar os lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. Será considerado vencedor o licitante que oferecer o menor preço para o Grupo. Cada preço unitário dos itens deverá ser menor que o preço máximo indicado no presente edital.

8.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.

8.3. Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado no sistema. 
8.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

8.5. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

8.6. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

8.6.1. O pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

8.6.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro aos participantes.
8.7. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico aos licitantes, após o que transcorrerá período de tempo de aproximadamente 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

8.7.1. Caso o sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o pregoeiro se responsabilizará pelo aviso de encerramento aos licitantes. 

8.8. Se o lance de menor valor não for aceitável o pregoeiro examinará o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de um lance que atenda ao edital.

8.9. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para microempresas e empresas de pequeno porte. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta mais bem classificada, conforme prescrições contidas no subitem 2.5. deste edital.

8.10. Após o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, e assim decidir sobre sua aceitação.

8.11. O pregoeiro poderá anunciar o licitante vencedor imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após a negociação e decisão pelo pregoeiro, acerca da aceitação do lance de menor valor.

8.12. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o licitante detentor da melhor oferta deverá encaminhar a proposta vencedora ajustada ao lance dado, ao Pregoeiro, no prazo máximo de 02 (duas) horas contadas a partir do final da Sessão Pública, bem como os demais documentos constantes dos anexos do presente edital, através do Fac-símile 83 3216-7293, sendo os originais ou cópias autenticadas por meio de cartório competente, apresentados no prazo de até 72 (setenta e duas) horas contados da Sessão.

8.13. Lances com mais de duas casas decimais, à direita da vírgula, não serão aceitos.
9. DA NEGOCIAÇÃO

9.1. Encerrada a etapa de lances, concedido o benefício às microempresas e empresas de pequeno porte de que trata o Art 44 da LC Nr 123/2006, o Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida a melhor proposta, observando o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas neste Edital.

9.2. A negociação será realizada, se ocorrer, por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes e por toda sociedade.

10. DA HABILITAÇÃO (além das mencionadas no Termo de Referência)

10.1. A habilitação das licitantes será verificada .on-line. no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores . SICAF (após o exame da aceitabilidade dos lances no final da fase competitiva do certame), devendo, ainda:

10.1.1. Confirmação da regularidade do cadastramento no SICAF (documentação obrigatória e parcial não pode estar vencida), mediante consulta. on-line. realizada; 2º, do art. 32 da Lei nº 8.666/93, alterado pela Lei nº 9.648/98 e Instrução Normativa MARE nº 5/95, republicada no Diário Oficial da União de 19 de abril de 1996, nos termos do modelo constante no Anexo IV deste Edital, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da licitante, com o número da identidade do declarante;

10.1.3. Declaração de inexistência em seu quadro de pessoal de menores, na forma do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição, conforme Anexo V;

10.1.4. Demonstrativo do Resultado do Exercício do período de 01 Jan a 31 Dez, do ano anterior ao presente certame, para verificação da Receita Bruta anual que comprove esta situação, na fase de habilitação, em conformidade com o Art 4º da Lei Complementar Nr 123/06, na hipótese do licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte.

10.1.5. A licitante vencedora deverá cumprir, no que couber, as determinações constantes da IN nº 01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento.

10.2. Em hipótese alguma será concedido prazo para a apresentação de documentos de habilitação que não tiverem sido encaminhados na sessão própria, de modo que a falta de quaisquer documentos implicará a inabilitação da licitante.

10.3. No caso da participação de microempresa e empresa de pequeno porte, esta deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

10.3.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

10.3.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

11.4. Disposições Gerais da Habilitação

11.4.1. A Empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país deverá apresentar, também, o decreto de autorização ou o ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

11.5. Se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

11.5.1. ocorrendo a situação a que se refere o inciso anterior, o pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

11.6. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, ou em cópia autenticada por cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial ou em cópias simples, desde que acompanhadas dos originais para conferência pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio.

11.7. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos, salvo, o recibo de solicitação de atualização do SICAF.

11.8. Para participar do presente certame a empresa deverá comprovar Registro ou Inscrição junto a qualquer uma das regiões do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) (inciso I, art. 30, Lei 8666/93) e apresentar Atestado ou Certidão da empresa e do responsável técnico de aptidão expedido em nome da licitante, fornecida por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrada em qualquer uma das regiões do CREA, que comprove a execução de serviços pertinentes e compatíveis com o objeto desta licitação, contendo, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) da extensão do objeto cotado, ou seja, a empresa deve comprovar a Elaboração de Estudos ou Projeto. O conjunto de Anotações de Responsabilidade Técnica ou de Certidões de Acervo Técnico expedidas pelo CREA deve constar a empresa licitante como executora do serviço e deverá ser anexado para os fins de comprovação.
12. DOS RECURSOS

12.1. Qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para representar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. A manifestação da intenção de interpor recurso será feita no final da sessão, com registro em ata da síntese das suas razões e contra-razões.

12.2. O licitante dispõe do prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação do recurso, por escrito, que será disponibilizado na Seção de Licitação da PU/UFPB a todos os participantes, tão logo sejam encaminhados ao pregoeiro.

12.3. Os demais licitantes poderão apresentar contra-razões em até 3 (três) dias úteis, contados a partir do término do prazo do recorrente.

12.4. A decisão do pregoeiro deverá ser motivada e submetida à apreciação da autoridade responsável pela licitação.

12.5. O acolhimento do recurso implica tão somente invalidação daqueles atos que não sejam passíveis de aproveitamento.

12.6. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará na decadência, do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo pregoeiro ao vencedor.

12.7. Qualquer recurso contra a decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo.

12.8. Os autos do processo permanecerão com vistos franqueados aos interessados na Divisão de Licitações e Contratos da PU/UFPB, situada no Campus I da UFPB em João Pessoa/PB. CEP: 58051-900.

12.9. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os que forem enviados por fax.

12.10. As razões dos recursos deverão ser apresentadas via sistema eletrônico.

12.10.1. Não serão aceito recursos por escritos, na forma do decreto Nr 5.450 /05.

13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

13.1. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.

13.1.1.A autoridade competente poderá encaminhar o processo à seção técnica da PU/UFPB, com vistas à verificação da aceitabilidade dos mesmos, antes da homologação do certame.

15. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

15.1. Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com características de compromisso para a futura contratação, com o fornecedor primeiro classificado e, se for o caso, com os demais classificados que aceitarem executar os serviços pelo preço do primeiro, obedecida à ordem de classificação e os quantitativos propostos.

15.1.1. Antes da assinatura da Ata de Registro de Preços, será realizada consulta ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados. CADIN.

15.2. A Assessoria Administrativa da PU/UFPB convocará formalmente os fornecedores, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, informando o local, data e hora para a reunião e assinatura da Ata de Registro de Preços.

15.2.1. No ato da convocação será informado, também, o preço unitário que constará da Ata, para que o fornecedor possa avaliar a possibilidade de formalização do compromisso.

15.2.2. O prazo previsto no subitem 15.2. poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo fornecedor convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela PU/UFPB.

15.3. No caso do fornecedor primeiro classificado, após convocado, não comparecer ou se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações a ele previstas neste Edital, a PU registrará os demais licitantes, na ordem de classificação, mantido o preço do primeiro classificado na licitação.

15.4. A efetivação da contratação de execução de serviços se caracterizará pela assinatura de termo de contrato ou pelo simples recebimento pelo fornecedor da Nota de Empenho emitida pelo órgão requisitante do objeto.

15.5. O fornecedor terá seu registro cancelado quando descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de empenho no prazo estipulado ou não reduzir o preço registrado quando esse se tornar superior àqueles praticados no mercado.

15.6. Homologado o resultado da licitação, será(ão) encaminhada(s) à(s) licitante(s) vencedora(s) a Ata de Registro de Preços para que seja(m) assinada(s) no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do seu recebimento, podendo ser mediante aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, sob pena de decair do direito à futura contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste Edital. Se o licitante vencedor, injustificadamente se recusar em fazê-lo ou não devolvê-lo devidamente assinado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, poderá ser convocada outra licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o referido instrumento.

16. DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

16.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei Nr 8.666/93, no Decreto Nr 3.931/01 e na IN-MARE Nr 08/98 e IN-SEAP Nr 04/99, relativas à utilização do Sistema de Registro de Preços.

16.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não da execução de serviços, independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que esta execução de serviços não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

]
17. DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO SERVIÇO

17.1. A CONTRATANTE receberá o serviço da CONTRATADA em duas etapas: a provisória e a definitiva.

17.2. Quando o objeto deste edital ficar inteiramente concluído, a CONTRATADA solicitará à CONTRATANTE a lavratura do TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO. Desde que a CONTRATANTE julgue que o estado geral já justifique esse procedimento, esta terá um prazo de 15 (quinze) dias corridos para proceder às vistorias necessárias e lavrar o referido termo.

17.3. O TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO só será lavrado após a CONTRATADA executar: a correção de todos os danos e imperfeições causadas nas imediações do local da realização do serviço, em decorrência da execução do objeto desta licitação;

17.4. Os fornecimentos de materiais ou equipamentos e os serviços executados pela CONTRATADA que não satisfizerem as condições de recebimento serão recusados pela Fiscalização da CONTRATANTE. Estes deverão ser substituídos ou refeitos dentro do prazo de conclusão fixado no Termo de Contrato.

17.5. A critério da CONTRATANTE, desde que o prazo contratual se torne insuficiente, poderá ser concedido novo prazo para a substituição do material ou equipamento ou para refazer o serviço rejeitado. Se este novo prazo não for cumprido, a CONTRATADA poderá ser sancionada conforme previsto no item 31 deste edital.

17.6. Para ser lavrado o TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, a CONTRATADA apresentará a Certidão Negativa de Débito (CND) fornecida pelo INSS.

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

18.1. As despesas para execução das obras e serviços constantes do objeto deste edital correrão por conta dos recursos:

Elemento de Despesa: 339039
Orçamento: 2011

19. DA FORMA DE PAGAMENTO

19.1. Para que seja efetuado o pagamento dos serviços contratados e realizados, a CONTRATADA deverá remeter ao Fiscal do Contrato a PLANILHA DE MEDIÇÃO (Anexo XI) contendo a descrição resumida dos serviços executados, a unidade, a quantidade prevista no contrato, a quantidade realizada, o valor unitário e o valor total realizado. O responsável pela CONTRATADA assinará a planilha. O Fiscal do Contrato realizará a conferência da planilha de medição e a aprovará apondo a sua assinatura. Conferidos os valores e estando aceites os serviços a CONTRATANTE solicitará a CONTRATADA a emissão da nota fiscal relativa aos serviços constantes da planilha de medição para realização dos procedimentos para o pagamento.

19.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá estar de acordo com as exigências administrativas em vigor, atestada pelo setor competente. O pagamento será efetivado por meio de Ordem Bancária a ser depositada em Conta Corrente, através de qualquer agência bancária do território nacional, sendo apresentado o número da Conta Corrente, o nome do banco e o número da agência bancária. A PU/UFPB não se responsabilizará por atraso de pagamento oriundo de erros existentes no respectivo documento de cobrança.

19.3.1. Após a notificação, pela CONTRATADA, de etapa do serviço concluído, a CONTRATANTE deverá proceder à aferição em prazo não superior a 30 (trinta) dias.

19.3.2. A CONTRATANTE providenciará o pagamento de parcela concluída, em prazo não superior a 30 (trinta) dias corridos, a contar da data da apresentação da nota fiscal, com o aceite da fiscalização da administração.

19.4. Atestada a conformidade dos serviços com as exigências contratuais, a CONTRATADA apresentará os respectivos documentos de cobrança (notas fiscais), referentes aos preços iniciais, discriminando os valores básicos de todas as etapas a serem pagas, tendo anexadas as suas memórias de cálculo. 
19.5. O pagamento de qualquer parcela do contrato dependerá da prévia aprovação da Fiscalização da CONTRATANTE e comprovação, pela CONTRATADA, dos recolhimentos devidos ao FGTS e relativos ao ISS, até a data de apresentação da fatura, bem como da comprovação de pagamento devido ao pessoal empregado na execução do serviço até a mesma data.

20 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

20.1. O registro de preços será formalizado por intermédio de ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, na forma da minuta constante do Anexo II e nas condições previstas neste Edital.

21.2. Serão celebradas tantas Atas de Registro de Preços quantas necessárias para cobertura de todos os itens e seus quantitativos constantes do Anexo I deste Edital.

21.3. As Atas de Registro de Preços resultantes deste certame terão validade de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, em conformidade com o Decreto nº 3.931, de 19 de setembro de 2001, no seu Art. 4º, mantidas todas as condições instituídas nesta Ata.

22 - DA FORMALIZAÇÃO

22.1. Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços dos itens, com o fornecedor primeiro classificado e, se for o caso, com os demais classificados que aceitarem fornecer pelo preço do primeiro, em número necessário para completar o quantitativo total estimado neste Edital, obedecida a ordem de classificação e os quantitativos propostos.

22.2. A PU/CPL convocará formalmente os fornecedores, com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis, informando o local, data e hora para a reunião e assinatura da Ata de Registro de Preços.

22.3. No ato da convocação será informado, também, o preço unitário que constará da Ata, para que o fornecedor tenha condições de avaliar a possibilidade de formalização do compromisso.

22.4. No caso do fornecedor primeiro classificado, depois de convocado, não comparecer ou se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das sanções a ele previstas neste Edital, a PU/CPL registrará as demais licitantes, na ordem de classificação, mantido o preço do primeiro classificado na licitação.

22.5. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a PU/CPL fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos demais fornecedores a nova ordem de registro.

23 - DOS USUÁRIOS

23.1. Poderão utilizar-se das Atas de Registro de Preços decorrentes deste certame, as entidades usuárias do OBJETO LICITADO relacionado no Anexo I do Edital, respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, nos Decretos nº 5.450, de 31 de maio de 2005, Decreto nº 3.931, de 19 de setembro de 2001 e Decreto nº 4.342, de 23 de agosto de 2002 e na IN-SEAP nº 01/2002, de 10 de janeiro de 2002, relativas às compras pelo Sistema de Registro de Preços.

23.2. Nos termos do art. 8º do Decreto nº 3.931, de 19 de setembro de 2001, durante a vigência, a Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e em conformidade com o disposto no § 3º do art. 8º do Decreto nº 3.931, de 19 de setembro de 2001, incluído pelo Decreto nº 4.342, de 23 de agosto de 2002.

23.3. Havendo saldo de quantitativo a adquirir, inclusive em função do direito de acréscimo de até 25%, de que trata o § 1º, art. 65, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, não exercido pelos órgãos ou entidades usuários do Registro de Preços, poderão estes autorizar a PU a proceder ao devido apostilamento na respectiva Ata de Registro de Preços e acatar os eventuais pedidos de outros órgãos ou entidades não participantes deste certame.

23.4. Os órgãos usuários não serão obrigados a comprar o Objeto Licitado registrado dos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços, podendo valer-se de outros meios legais para adquiri-los, observado o disposto no subitem 12.3 deste Edital.

23.5. É assegurada aos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços a preferência de fornecimento, quando, na hipótese de que trata o subitem 12.4, do processo específico para compra, resultar preço igual ou superior ao registrado.

24 - DO CANCELAMENTO

24.1. Automático da ata de Registro de Preços:

24.2. Por decurso do prazo de vigência;

24.3. Quando não restarem fornecedores registrados; ou

24.4. Pela PU, quando caracterizado o interesse público.

25 - DO REGISTRO DO FORNECEDOR

25.1. O fornecedor terá seu registro na Ata cancelado, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa;

25.2. A pedido, quando:

25.2.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior;

25.2.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexeqüível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do produto.

25.3. Pela Administração, unilateralmente, quando:

25.3.1. O fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

25.3.2. O fornecedor perder qualquer condição de habilitação e qualificação técnica exigida no procedimento licitatório;

25.3.3. O fornecedor por razões de interesse público, devidamente, motivado e justificado.

25.3.4. O fornecedor não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;

25.3.5. O fornecedor não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos de compra decorrentes da Ata de Registro de Preços;

25.3.6. Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos de compra dela decorrentes.

26 - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

26.1. A PU, será o órgão responsável pelo controle e administração das Atas de Registro de Preços decorrentes desta licitação e indicará, sempre que solicitado pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem adquiridos, os fornecedores para o qual será emitido o pedido de compra.

26.2. Somente quando o primeiro registrado atingir a totalidade do seu limite de fornecimento estabelecido na Ata de Registro de Preços, será indicado o segundo e, assim sucessivamente, podendo ser indicados mais de um, ao mesmo tempo, quando o quantitativo do pedido de compra for superior ao saldo do fornecedor da vez.

26.3. A emissão dos pedidos de compras/fornecimento será da inteira responsabilidade e iniciativa dos órgãos usuários do registro, cabendo aos mesmos todos os atos de administração junto aos fornecedores e serão formalizados por intermédio de nota de empenho, quando a entrega for de uma só vez e não houver obrigações futuras ou por contrato nas hipóteses que se fizerem necessárias cláusulas de obrigações futuras.

26.4. A Administração não emitirá qualquer Pedido de Compra ou Nota de Empenho sem a prévia existência do respectivo crédito orçamentário.

265. A convocação dos fornecedores, pelos órgãos usuários, será sempre formalizada e conterá o endereço e o prazo máximo em que deverão comparecer para retirar o respectivo pedido de compra ou nota de empenho, além da menção da Ata de Registro de Preços que se refere.

26.6. O fornecedor convocado na forma do subitem anterior que não comparecer, não retirar o pedido de compra ou Nota de Empenho no prazo estipulado ou não cumprir as obrigações estabelecidas na Ata de Registro de Preços estará sujeito às sanções previstas neste Edital.

26.6.1. A(s) licitante(s) vencedora(s) terá(ao) o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da data de sua convocação para retirar o Pedido de Compra ou a Nota de Empenho, sob pena de incorrer nas sanções previstas no item 15.6 deste Edital.

26.7. Quando comprovada uma dessas hipóteses, o órgão usuário poderá comunicar a ocorrência à PU e solicitar indicação do próximo fornecedor a ser destinado o Pedido de Compra ou Nota de Empenho, sem prejuízo da abertura de processo administrativo para aplicação de penalidades.

26.8. Quando entregue a mercadoria e não aceita pela PU, o fornecedor deverá providenciar a troca imediata.

27 - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES DE QUANTITATIVOS

27.1. A PU poderá adquirir quantitativos superiores àqueles registrados para cada item, limitado a 25% (vinte e cinco por cento) do valor global estimado.

27.2. Na hipótese prevista no item anterior, a aquisição se dará pela ordem de registro e na razão dos respectivos limites de fornecimento registrados na Ata.

27.3. A supressão de quantitativos registrados na Ata, ainda não contemplados por Pedidos de Compra ou Nota de Empenho, poderá ser total ou parcial, a critério da Administração, considerando-se o disposto no § 4º do artigo 15 Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no artigo 7º do Decreto nº 3.931, de 19 de setembro de 2001.

28 - DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS

28.1. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão IRREAJUSTÁVEIS, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ou de redução dos preços praticados no mercado. 

28.1.1. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 

28.2. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro, e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, os fornecedores registrados serão convocados pela PU para alteração, por aditamento, do preço da Ata.

28.3. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou materiais registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

28.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá:

28.4.1. Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

28.4.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; 

28.4.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

28.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

28.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; 

28.5.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

28.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

29 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

29.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão, na forma eletrônica.

29.1.1. Caberá ao(a) Pregoeiro(a), auxiliada pelo setor responsável pela elaboração do Edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro horas).

29.1.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do certame.

29.1.3. Decairá do direito de impugnar perante a Administração, os termos desta licitação, aquele que aceitá-los sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

29.1.4. Não serão aceitas petições de impugnação sem assinatura do representante legal da empresa, enviadas por fax, e-mail ou similar.

30 - ESCLARECIMENTOS

30.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao(a) pregoeiro(a), até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, através do fax (83) 3216-7293 ou e-mail: cplpu@prefeitura.ufpb.br
31 - OS RECURSOS 

32.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública eletrônica, de forma imediata e motivada, manifestar em campo próprio do sistema sua intenção de recurso quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as razões de recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

33.2. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.

33.3. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

33.4. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do subitem 20.1, importará a decadência desse direito, ficando o(a) Pregoeiro(a) autorizado a adjudicar o objeto a licitante declarada vencedora.

33.5. O recurso contra decisão do(a) Pregoeiro(a) não terá efeito suspensivo.

33.6. Não serão conhecidos os recursos interpostos, sem manifestação prévia, em formulários próprios, no ato da sessão pública e, fora dos respectivos prazos legais, enviados por fax, bem como os que não contiverem a identificação ou assinatura do responsável legal ou preposto da empresa.

33.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Universidade Federal da Paraíba – Secretaria Administrativa - Cidade Universitária, S/N – Prefeitura Universitária - CEP: 58.051-900, João Pessoa/PB, no horário de 08h30min às 11h30min e das 14h00mim às 17h00mim.

34 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

34.1. A adjudicação do objeto deste certame será viabilizada pelo(a) Pregoeiro(a) sempre que não houver recurso ou após sua apreciação, pela autoridade competente.

34.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto à licitante vencedora, pelo(a) Pregoeiro(a), ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.
35 - DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA

A(s) empresa(s) vencedora(s) obrigar-se-á (ao) a:

35.1. Fornecer o objeto licitado, estritamente de acordo com as especificações descritas no Anexo I (Termo de Referência), bem como no prazo e quantitativo nele estabelecidos, responsabilizando-se pela substituição dos mesmos na hipótese de se constatar, quando do recebimento pela PU, estarem em desacordo com as referidas especificações.

35.2. Retirar, transportar e substituir a suas expensas no prazo de até 10 (dez) dias úteis após o recebimento da notificação expedida pela Administração da PU, as despesas ocorrerão por conta e ônus da contratada.

36 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

36.1. Conforme o disposto no art. 28 do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, aquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de assinar a Ata de Registro de Preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, e será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do artigo 4º, da sobredita Lei, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas e sanções previstas nos subitens 27.3 a 36.4 deste Edital e das demais cominações legais, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa. 

36.2. Além do previsto no subitem anterior, pelo descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas na Ata de Registro de Preços e pela verificação de quaisquer das situações prevista no art. 78, incisos I a XI da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a administração poderá aplicar as seguintes penalidades, sem o prejuízo de outras:

36.2.1. Advertência;

36.2.2. 0,1 % (um décimo por cento) ao dia sobre o valor adjudicado, no caso de atraso injustificado, limitada a incidência a 5 (cinco) dias. Após o quinto dia e a critério da Administração, no caso de entrega com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

36.2.3. 2,0 % (dois por cento) sobre o valor adjudicado, no caso de atraso na entrega do objeto por período superior ao previsto no subitem 27.2.2 ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

36.2.4. 10,0 % (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida. 

a) A multa a que alude estes tópicos, não impede que a contratante rescinda, unilateralmente, o contrato e aplique as outras sanções previstas na legislação vigente à época.

36.2.5. Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a UFPB, por prazo de até 02 (dois) anos;

36.2.6. Cancelamento do respectivo registro na Ata.

36.3. As sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.

36.4. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado ao fornecedor o contraditório e a ampla defesa.

39 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

39.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação, em contrário, do(a) Pregoeiro(a).

39.2. Esta Licitação poderá ser revogada pela autoridade competente em face de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, e deverá ser anulada por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, não gerando, neste caso, para as licitantes, qualquer direito a indenização às licitantes, por apresentarem documentação e/ou elaborarem proposta relativa ao presente pregão.

39.3. Qualquer modificação neste Edital será divulgada pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

39.4. É facultada ao(a) Pregoeiro(a) ou à Autoridade Competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

39.5. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

39.6. Após apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro(a).

39.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará, para a licitante, direito à aquisição do objeto licitado pela Administração.

39.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão.

39.9. Para fins de aplicação das sanções administrativas constantes da Seção 28 deste Edital, o lance será considerado proposta.

39.10. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

39.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais;

39.12. Quaisquer informações complementares sobre este Edital e seus anexos poderão ser obtidas na Universidade Federal da Paraíba – Comissão Permanente de Licitação - Cidade Universitária, S/N – Prefeitura Universitária - CEP: 58.051-900 João Pessoa - PB, através do fone/fax (83) 3216-7293, no horário de 08h30min às 11h30min e das 14h00mim às 16h30mim.

39.13. O Foro para solucionar os possíveis litígios que decorrerem deste procedimento licitatório, será o da Justiça Federal, na cidade de João Pessoa/PB, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

João Pessoa/PB, 04 de Julho de 2011.

	Engº Roberto Ribeiro de Azevedo Cruz

Pregoeiro/PU


